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Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL.
MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.
EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM
CARÁTER INFRINGENTE. VERIFICAÇÃO DE QUE FOI REALIZADA NO PRESENTE
CASO A BUSCA DOMICILIAR E NÃO A BUSCA PESSOAL, CONFORME CONSTOU NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO E
DETERMINAÇÃO DE BAIXA IMEDIATA.

I – Nos termos do art. 338, do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal, “[se] os embargos forem recebidos, a nova decisão se
limitará a corrigir a inexatidão, ou a sanar a obscuridade, dúvida,
omissão ou contradição, salvo se algum outro aspecto da causa tiver de
ser apreciado como consequência necessária”.

II – No caso, constatada a inexatidão na ementa e no voto condutor
do acórdão embargado, faz-se necessária sua correção.

III – Os embargos de declaração não constituem meio processual
adequado para a reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes
efeitos infringentes, salvo se existentes os vícios elencados no art. 619 do
CPP.

IV – Embargos acolhidos em parte, a fim de sanar erro material, para
que conste busca domiciliar em vez de busca pessoal na ementa e nas
razões do voto. Determinação da certificação do trânsito em julgado e
baixa imediata dos autos à origem.


